
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assinatura da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

Considerando que:

- A questão do policiamento de atividades desportivas é uma questão que muito preocupa o

CDS-PP, tendo na presente legislatura já dirigido perguntas sobre esta temática ao seu

gabinete.

- Não foi ainda publicado o despacho que definirá os critérios de repartição das verbas relativas

ao regime de comparticipação do Estado para os encargos com o policiamento de espetáculos

desportivos, conforme previsto pelo artigo 5.º do Decreto-Lei 216/2012, de 9 de Outubro.

- No ano de 2013 se assistiu a um acréscimo significativo das verbas cobradas pelas forças

policiais para o policiamento de atividades desportivas amadoras realizadas na via pública.

- A demora na publicação do referido despacho poderá levar a que o mesmo não entre em vigor

a tempo da época desportiva de 2014, que começará no próximo dia 1 de Janeiro.

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e as normas regimentais

aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, cujo n.º 3

fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta;

O(a)s Deputado(a)s do CDS-PP, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer ao Ministro da

Administração Interna, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos que

antecedem, respostas às seguintes perguntas:

1 – Para quando prevê a publicação do despacho que definirá os critérios de repartição

das verbas relativas ao regime de comparticipação do Estado para os encargos com o

policiamento de espetáculos desportivos (conforme previsto pelo artigo 5.º do Decreto-



Lei 216/2012, de 9 de outubro)?

2 – Pode garantir que o referido despacho poderá entrar em vigor no dia 1 de janeiro de

2014?

3 –Contemplou (e, se sim, em que moldes) a comparticipação do Estado com os encargos

de policiamento de 2013, considerando que os mesmos foram assumidos pelos

promotores de atividades desportivas amadoras na expetativa de ressarcimento por via

da alteração legislativa ocorrida no dia 9 outubro de 2012?

Palácio de São Bento,  sexta-feira, 18 de Outubro de 2013

Deputado(a)s

ALTINO BESSA(CDS-PP)

TERESA CAEIRO(CDS-PP)

TERESA ANJINHO(CDS-PP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.
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